
Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE AGRONOMIA

Reunião: EXTRAORDINÁRIA - Nº 7/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE AGRONOMIA - 18/08/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 41/2021
Referência: 2620182/2020
Interessado: FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHAO - UFMA

EMENTA: Defere Cadastro do Curso de Engenharia Agrícola

DECISÃO
A Câmara Especializada De Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA, no
uso de suas atribuições legais, reunida em 18 de agosto de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a) conselheiro(a) Jose
De Jesus Nunes De Oliveira, objeto de solicitação de cadastramento de cursos Fundacao Universidade Federal Do Maranhao -
Ufma, CONSIDERANDO a competência desta comissão exarada no artigo 8º do Anexo II da Resolução Confea nº.
1.073/2016;CONSIDERANDO o artigo 3º, 4º e 5º do Anexo II da Resolução Confea nº. 1.073/2016 que discrimina a documentação
necessária para cadastramento da instituição de ensino e individual de cada curso;CONSIDERANDO que a Instituição de Ensino já
possui cadastro no CREA-MA e apresentou a documentação exigida para cadastramento do curso de Eng.
Agrícola.CONSIDERANDO que para a consecução do Cadastro do Curso, a Instituição de Ensino interessada apresentou:- Ofício de
Encaminhamento da documentação, solicitando o Cadastro do Curso;- Documento constando nome do Coordenador do Curso;-
Modelo Padrão do Diploma expedido pela instituição;- Resolução de criação do curso; - Relação do Corpo docente atualizado com
sua formação;- Projeto Pedagógico Completo;- Formulário B, do CONFEA;CONSIDERANDO que compete as Câmaras
Especializadas a manifestação sobre a titulação e atribuição dos profissionais, em atendimento ao Art.11 da Resolução Confea nº.
1007/2003;CONSIDERANDO o Art. 4º da Resolução 1.073/2016 do Confea:Art. 4º. O título profissional será atribuído pelo Crea,
mediante análise do currículo escolar e do projeto pedagógico do curso de formação do profissional, nos níveis discriminados nos
incisos I, III e IV do art. 3º, obtida por diplomação em curso reconhecido pelo sistema oficial de ensino brasileiro, no âmbito das
profissões fiscalizadas pelo Sistema Confea/Crea.Parágrafo único. O título profissional a ser atribuído em conformidade com o caput
deste artigo deverá constar da Tabela de Títulos do Confea.CONSIDERANDO a RESOLUÇÃO N° 1.073, DE 19 DE ABRIL DE
2016:Art. 6º A atribuição inicial de campo de atuação profissional se dá a partir do contido nas leis e nos decretos regulamentadores
das respectivas profissões, acrescida do previsto nos normativos do Confea, em vigor, que tratam do assunto.§ 1º As profissões que
não têm atribuições regulamentadas em legislação específica terão suas atribuições mínimas definidas nos normativos do Confea,
em vigor, que tratam do assunto.§ 2º As eventuais atribuições adicionais obtidas na formação inicial e não previstas no caput e no §
1º deste artigo serão objeto de requerimento do profissional e decorrerão de análise do currículo escolar e do projeto pedagógico do
curso de formação do profissional, a ser realizada pelas câmaras especializadas competentes envolvidas. Seção IV Extensão das
atribuições profissionais. Art. 7º A extensão da atribuição inicial de atividades, de competências e de campo de atuação profissional
no âmbito das profissões fiscalizadas pelo Sistema Confea/Crea será concedida pelo Crea aos profissionais registrados adimplentes,
mediante análise do projeto pedagógico de curso comprovadamente regular, junto ao sistema oficial de ensino brasileiro, nos níveis
de formação profissional discriminados no art. 3º, cursados com aproveitamento, e por suplementação curricular comprovadamente
regular, dependendo de decisão favorável das câmaras especializadas pertinentes à atribuição requerida.§ 1º A concessão da
extensão da atribuição inicial de atividades e de campo de atuação profissional no âmbito das profissões fiscalizadas pelo Sistema
Confea/Crea será em conformidade com a análise efetuada pelas câmaras especializadas competentes do Crea da circunscrição na
qual se encontra estabelecida a instituição de ensino ou a sede do campus avançado, conforme o caso.CONSIDERANDO a
RESOLUÇÃO nº 256/78 que disciplina a profissão de Tecnólogo;CONSIDERANDO a análise do projeto pedagógico feito pela CEAP
conforme tabela em anexoCONSIDERANDO o atendimento dos requisitos atinentes a matéria, conforme legislação pertinente;
considerando finalmente o parecer exarado pelo Conselheiro relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, Diante
das considerações e verificação da documentação apensada ao processo, pelo DEFERIMENTO do Cadastro do Curso de
ENGENHARIA AGRÍCOLA, da instituição de ensino UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHAO - UFMA - CAMPUS
CHAPADINHA, concedendo aos egressos o título de ENGENHEIRO (A) AGRÍCOLA (311-01-00), Grupo 3: Agronomia, Modalidade
1: Agronomia , Nível 1: Graduação, com atribuições regulamentadas na Resolução 1.073/2016 e no artigo 1º DA RESOLUÇÃO Nº
256 / 1978 exceto eletrificação rural, respeitados os limites de sua formação, com base na legislação supracitada.. Coordenou a
reunião o senhor Leida Silva De Souza. Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros: Gregori Da Encarnacao Ferrao, Jose
De Jesus Nunes De Oliveira, Rodrigo Jorge Silva Braga, Wady Lima Castro Junior. Não houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 18 de agosto de 2021.
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LEIDA SILVA DE SOUZA

Coordenador da Reunião
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Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE AGRONOMIA

Reunião: EXTRAORDINÁRIA - Nº 7/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE AGRONOMIA - 18/08/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 42/2021
Referência: 2560736/2018 - Auto: 21192/2018
Interessado: BIO CONTROLE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS E COMERCIO LTDA

EMENTA: a penalidade aplicada pelo auto de infração - FALTA DE ART POR PESSOA JURIDICA - por infração ao(a) art. 1º da Lei
Federal nº 6.496, de 1977

DECISÃO
A Câmara Especializada De Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA, no
uso de suas atribuições legais, reunida em 18 de agosto de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a) conselheiro(a)
Rodrigo Jorge Silva Braga, objeto de solicitação de relatório de fiscalização Bio Controle Serviços Especializados E Comercio Ltda,
CONSIDERANDO a Resolução no. 1.008/04-CONFEA, de 09 de dezembro de 2004, que dispõe sobre os procedimentos para
instauração, instrução e julgamento dos processos de infração e aplicação de penalidades; CONSIDERANDO o artigo 73 da Lei no.
5.194, de 1966, que estipula as multas a serem aplicadas às pessoas físicas(profissionais e leigos) e às pessoas jurídicas que
incorrerem em infração a legislação profissional, de acordo com a gravidade da falta cometida; CONSIDERANDO que em
10/05/2018 o(a) autuado(a) tomou conhecimento do Auto lavrado por infração à Legislação profissional do Sistema CONFEA/CREA,
sendo-lhe conferido o prazo de 10(dez) dias para manifestação; CONSIDERANDO que os agentes de fiscalização dos Conselhos de
Fiscalização Profissional gozam de fé pública; CONSIDERANDO, ainda, que o(a) autuado(a) não apresentou defesa escrita no prazo
previsto no Artigo 10, Parágrafo único, da Resolução 1008/2004, sendo, portanto considerado REVEL; CONSIDERANDO que da
decisão da câmara especializada o(a) autuado(a) poderá apresentar recurso ao Plenário do CREA-MA; considerando finalmente o
parecer exarado pelo Conselheiro relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, pelo(a) manutenção do(a)
relatório de fiscalização : 21192/2018 do(a) interessado(a) Bio Controle Serviços Especializados E Comercio Ltda. Coordenou a
reunião o senhor Leida Silva De Souza. Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros: Gregori Da Encarnacao Ferrao, Jose
De Jesus Nunes De Oliveira, Rodrigo Jorge Silva Braga, Wady Lima Castro Junior. Não houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 18 de agosto de 2021.

LEIDA SILVA DE SOUZA

Coordenador da Reunião
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Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE AGRONOMIA

Reunião: EXTRAORDINÁRIA - Nº 7/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE AGRONOMIA - 18/08/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 43/2021
Referência: 2650306/2021
Interessado: AUGUSTO CESAR VIANA FONTINELLE

EMENTA: Defere INCLUSÃO DE EXTENSÕES DE ATRIBUIÇÕES - Georeferenciamento de Imóveis Rurais

DECISÃO
A Câmara Especializada De Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA, no
uso de suas atribuições legais, reunida em 18 de agosto de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a) conselheiro(a)
Gregori Da Encarnacao Ferrao, objeto de solicitação de inclusão de extensões de atribuições - georeferenciamento de imóveis rurais
Augusto Cesar Viana Fontinelle, CONSIDERANDO a PL-2087/2004 de 03 de novembro de 2004 que reformula a Decisão
PL-0633/2003 que trata deGeorreferenciamento que decidiu: 1) Revogar a Decisão PL-0633, de 2003, a partir desta data. 2) Editar
esta decisãocom o seguinte teor: I. Os profissionais habilitados para assumir a responsabilidade técnica dos serviços
dedeterminação das coordenadas dos vértices definidores dos limites dos imóveis rurais para efeito do Cadastro Nacionalde Imóveis
Rurais - CNIR são aqueles que, por meio de cursos regulares de graduação ou técnico de nível médio, oupor meio de cursos de pós-
graduação ou de qualificação/aperfeiçoamento profissional, comprovem que tenhamcursado os seguintes conteúdos formativos: a)
Topografia aplicadas ao georeferenciamento; b) Cartografia; c) Sistemasde referência; d) Projeções cartográficas; e) Ajustamentos;
f) Métodos e medidas de posicionamento geodésico. II. Osconteúdos formativos não precisam constituir disciplinas, podendo estar
incorporadas nas ementas das disciplinas ondeserão ministrados estes conhecimentos aplicados às diversas modalidades do
Sistema; III. Compete às câmarasespecializadas procederem a análise curricular; IV. Os profissionais que não tenham cursado os
conteúdos formativosdescritos no inciso I poderão assumir a responsabilidade técnica dos serviços de determinação das
coordenadas dosvértices definidores dos limites dos imóveis rurais para efeito do Cadastro Nacional de Imóveis Rurais -
CNIR,mediante solicitação à câmara especializada competente, comprovando sua experiência profissional específica na
área,devidamente atestada por meio da Certidão de Acervo Técnico - CAT; V. O Confea e os Creas deverão adaptar osistema de
verificação de atribuição profissional, com rigorosa avaliação de currículos, cargas horárias e conteúdosformativos que habilitará
cada profissional; VI. A atribuição será conferida desde que exista afinidade de habilitaçãocom a modalidade de origem na
graduação, estando de acordo com o art. 3º, parágrafo único, da Lei 5.194, de 24 dedezembro de 1966, e serão as seguintes
modalidades: Engenheiro Agrimensor; Engenheiro Agrônomo; EngenheiroCartógrafo, Engenheiro de Geodésica e Topografia,
Engenheiro Geógrafo; Engenheiro Civil, Engenheiro de Fortificaçãoe Construção; Engenheiro Florestal; Engenheiro Geólogo;
Engenheiro de Minas; Engenheiro de Petróleo; Arquiteto eUrbanista; Engenheiro de Operação - nas especialidades Estradas e Civil;
Engenheiro Agrícola; Geólogo; Geógrafo;Técnico de Nível Superior ou Tecnólogo - da área específica; Técnico de Nível Médio em
Agrimensura; Técnicos deNível Médio em Topografia; e Outros Tecnólogos e Técnicos de Nível Médio das áreas acima explicitadas,
devendo oprofissional anotar estas atribuições junto ao CREA.(grifo nosso);CONSIDERANDO a PL-1347/2008 de 29 de setembrode
2008 que define as atribuições profissionais para atividades de georreferenciamento de imóveisrurais;CONSIDERANDO que a
atribuição será conferida desde que exista afinidade de habilitação com a modalidadede origem da formação
inicial;CONSIDERANDO que o Curso de Aperfeiçoamento em Georreferenciamento de ImóveisRurais, concluído pelo profissional
possui uma carga horária 460 horas;CONSIDERANDO que as disciplinas cursadaspelo profissional contemplam o que define a
PL-2087/2004 de 03 de novembro de 2004;CONSIDERANDO que pelas disciplinas formativas do curso o profissional poderá
assumir a responsabilidade técnica dos serviços de determinaçãodas coordenadas dos vértices definidores dos limites dos imóveis
rurais para efeito do Cadastro Nacional de ImóveisRurais - CNIR, conforme parâmetros definidos na PL-2087/2004 de 03 de
novembro de 2004.CONSIDERANDO asatribuições concedidas pelo CREA de origem. considerando finalmente o parecer exarado
pelo Conselheiro relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, pelo DEFERIMENTO do do fornecimento de
atribuições para realizar atividades de Georreferenciamento de Imóveis Rurais, conforme análise das disciplinas cursadas pelo
profissional em atendimento ao que preceitua a Decisão Plenária PL-2087/2004 e PL-1347/2008, E as atribuições constantes do
artigo 6º da Res. nº 218/73 do Confea, restrita às atividades de Supervisão (Item 1), Estudo e Planejamento (Item 2) e Condução de
Trabalho Técnico (Item 14) desta resolução, referentes a levantamentos topográficos, sem acréscimo de título, somente com
anotação no cadastro e indicação do curso na certidão, com base nos artigos supracitados.. Coordenou a reunião o senhor Leida
Silva De Souza. Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros: Gregori Da Encarnacao Ferrao, Jose De Jesus Nunes De
Oliveira, Rodrigo Jorge Silva Braga, Wady Lima Castro Junior. Não houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.
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SÂO LUIS, 18 de agosto de 2021.

LEIDA SILVA DE SOUZA

Coordenador da Reunião
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